
 

 

EDITAL – COMPRA  

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

FUNDAÇÃO MUICIPAL DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2023 

(Processo Administrativo nº. 18/2023) 

Processo de Compra nº. 18/2023 

 

Torna-se público que a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN, por meio 

do DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO do MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN/PR, 

sediado a Rua Rui Barbosa, nº. 204, Centro, Paulo Frontin/Pr, realizará licitação,  para 

REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 

7892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal nº. 144 de 16 de março de 2022, 

Decreto Municipal n.º 002/2007 de 11/01/2007 e Decreto Municipal n.º 010/2013 de 

25/02/2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

Data da sessão: 07/08/2023. 

Horário: 9:30 horas 

Local: do Portal de Licitações do Brasil – https://www.bllcompras.com 

Critério de Julgamento: menor preço 

Modo de Disputa: aberto e fechado 

Pregoeiro: Eder Renato Stelmach 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição 
de Materiais Odontológicos para a execução dos serviços relacionados à Odontologia 
nas Unidades Básicas de Saúde de Paulo Frontin, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 



 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Fundação Municipal de Saúde de Paulo Frontin/Pr para o 
exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Cod. 
Red. 

Un. 
Orç. 

Proj/Ativ Elemento 
Despesa 

Compl. do 
Elemento 

Saldo 
Disponível 

Valor 
Previsto 

19 03.01 2.042 3.3.90.30.00.00.0
0.00. 

3.3.90.30.10.00.0
0.00. 

R$ 
269.393,28 

R$ 
99.272,99 

8 03.01 2.041 3.3.90.30.00.00.0
0.00 

3.3.91.30.10.00.0
0.00 

222.888.,0
0 

220.000,00 

Total 319.272,99 
 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
4.2. O cadastro deverá ser feito na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL COMPRAS, 
no sítio https://www.bllcompras.com por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
a) A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 
a) Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
b) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

https://www.bllcompras.com/


 
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
e)  Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
f) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49;  
5.3.a.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.3.a.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c)  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
f) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
h) Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de     
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 



 
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
cadastrados no Portal de Compras, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Valor unitário e total do item; 
b) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
a) O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  
 



 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência.  
a) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
a) O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,01(um centavo). 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
a) Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 



 
8.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.  
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
8.19. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial através de demonstração de adesão no SIMPLES NACIONAL ou a 
verificação de Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado e Notas Explicativas 
exigíveis. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
8.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, ao objeto produzido: 
a) no país; 
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 



 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
b) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas.) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
c) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor: 
a) que não observem a desoneração de ICMS, quando estabelecida em convênios firmados 
no Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ. 
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 72 (sententa e duas) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
a) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 
b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 



 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná TCE – PR; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  

a) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0


 
10.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio dos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação -econômico-financeira e habilitação técnica. 
a) O interessado, para efeitos de habilitação, mediante utilização do sistema, deverá 
atender às condições exigidas no cadastramento no do Portal de Licitações do Brasil/BLL 
COMPRAS, no sítio  https://www.bllcompras.com até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 
b) É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de 
Licitações do Brasil/BLL COMPRAS para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
c) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
10.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 ( duas ) horas 
[mínimo de duas horas], sob pena de inabilitação. 
10.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
a) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
10.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

10.11. Habilitação jurídica:  
a) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 



 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 

10.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f)  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
h) caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 

10.13. Qualificação Econômico-Financeira. 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta ( contendo termo de abertura ou encerramento); 
10.13.b.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
10.13.b.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
10.13.b.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 



 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 ( um), obtidos  pela  aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 

10.13.c.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação 
ou do item pertinente.  
 
10.14. Qualificação Técnica: 
a) 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) 
arrematado(s). Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 
10.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
10.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
10.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  



 
10.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 
continuidade. 
10.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
10.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 

10.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
11.5. . Nas operações previstas com o benefício do ICMS estabelecido no Convênio ICMS nº 
26/2003 - CONFAZ, o valor da proposta não poderá ser maior do que o máximo UNITÁRIO 
estimado para o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”. 
11.6. As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS nº 26/2003 - CONFAZ 
deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o 
preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o 
percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 
11.6.1. Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 11.6 e que participar da 

licitação com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço 

líquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido 

no Edital. 

11.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 



 
11.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
11.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
a) Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
b) A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
c) Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
a) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 



 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
15.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 
 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente 
contratação. 
 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três ) dias, a contar  da data 
de seu recebimento. 
17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
17.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame; 
 
18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
a) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 
ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 



 
assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.  
b) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
18.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
a) Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no Cadastro do Município, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
b) Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro do Município, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 



 
22. DO PAGAMENTO 

  
22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
a) não admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 
 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Cometer fraude fiscal; 
h) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no 
Município, pelo prazo de até cinco anos; 
23.4.d.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 
23.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
23.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 



 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  
23.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
23.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  
23.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
23.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
23.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
23.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas. 
23.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 
 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/213 
 
25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, no Portal de Licitações do 
Brasil, (BLL COMPRAS), no site https://www.bllcompras.com, ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço: Rua Rui Barbosa, 204, Centro, Paulo Frontin/PR – CEP: 84.635-000, 
no setor de Protocolo. 



 
25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
25.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 
25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 
 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
26.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.paulofrontin.pr.gov.br ou https://www.bllcompras.com, e também poderão ser 

http://www.paulofrontin.pr.gov.br/


 
lidos e/ou obtidos no endereço Rua Rui Barbosa, 204, Centro, Paulo Frontin/Pr, nos dias úteis, 
no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
26.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

a)  ANEXO I - Termo de Referência; 
b)  ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preço; 
c) ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 
d) ANEXO IV – Modelo Descritivo da Proposta de Preço; 
e) ANEXO V – Modelo de Declaração. 
 

Paulo Frontin/Pr, 27 de junho de 2023. 

 

Assinatura da autoridade competente 

Diretor de Compras e Licitação  



 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO  

FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN/PR 

PREGÃO Nº 04/2023 

(Processo Administrativo n°. 18/2023) 

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de Materiais Odontológicos para a execução dos serviços relacionados à 

Odontologia nas Unidades Básicas de Saúde de Paulo Frontin, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

Item Qtd. Unid. CATMAT Descrição 

1 20,00  U 410559 APLICADOR DESCARTÁVEL MICROBUSH 100 UNIDADES, 

EXTRA FINO, FINO, FINO ROSA E REGULAR, APLICADOR 

DESCARTÁVEL TIPO MICROBRUSH. INDICADO PARA 

APLICAR A ESTRUTURA DENTAL SOLUCÕES COMO 

ADESIVOS, HEMOSTÁTICOS, SELANTES, 

DESSENSIBILIZANTES E OUTROS. HASTE DEVE SER 

DOBRÁVEL, COM 1 DOBRA. CERDAS CONFECCIONADAS 

EM NYLON. PREFERENCIALMENTE, EM TAMANHOS 

VARIADOS/SORTIDOS 

2 20,00  CX 391135 ADESIVO TAMPA FLIP-TOP SOLVENTE Á BASE DE ÁLCOOL 

E ÁGUA; MENOR PELÍCULA, EM TORNO DE 7 UM, RESULTA 

EM UMA MELHOR ADAPTAÇÃO DE RESTAURAÇÕES 

INDIRETAS. SISTEMA ADESIVO COM NANOTECNOLOGIA, 

EXCLUSIVA PLATAFORMA TECNOLÓGICA 3M ESPE: 

CONTÉM CARGAS QUE PROPORCIONAM UMA EXELENTE 

ADESÃO Á DENTINA E AO ESMALTE; ADESIVO COM 10% 

EM PESO DE CARCA (NANOPARTÍCULA DE SÍLICA COM 

TAMANHO DE 5 NANÔMETROS); EM VIRTUDE DO 

PEQUENO TAMANHO DA CARGA, NÃO É NECESSÁRIO 

AGITAR O FRASCO ANTES DO USO.  

3 20,00  CX 442445 AGULHA 30G CURTA COM 100 UNIDADES- PADRÃO 

INTERNACIONAL DE COMPRIMENTO DE CÂNULAS. 

PAREDE DE CÂNULA DE MENOR ESPESSURA. 

SILICONIZADA E ESTERILIZADA. AÇO INOXIDÁVEL. BISEL 

TRIPLO. 30G CURTA:25MM.  

4 15,00  CX 442144 AGULHA 27G LONGA COM 100 UNIDADES PADRÃO 

INTERNACIONAL DE COMPRIMENTO DE CÂNULAS. 

PAREDE DE CÂNULA DE MENOR ESPESSURA. 

SILICONIZADA E ESTERILIZADA. AÇO INOXIDÁVEL. BISEL 



 
TRIPLO  

5 5,00  PA 391256 AMALGA GS-80 ZIP COM 50 CAPSULAS DE 1 PORÇÃO- 

CONSISTENCIA DA MISTURA DE GS-80; FACILIDADE DE 

MANIPULAÇÃO E DE APLICAÇÃO, CONDENSABILIDADE, 

BRUNIMENTO, QUALIDADE NO CONTATO 

INTERPROXIMAL, ESCULTURA E CARACTERÍSTICA DE 

PRESA, ASSEGURAM QUE O RESULTADO FINAL DA 

RESTAURAÇÃO ESTEJA DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DO PROFISSIONAL; VARIAÇÃO 

DIMENSIONAL POSITIVA; ASSEGURA EM EXELENTE 

SELAMENTO NAS MARGENS; VARIAÇÃO NEGATIVA 

CONTRIBUI PARA SENSIBILIDADE NO PÓS- 

OPERATÓRIO;~CADA CÁPSULA CONTEM PÓ DE LIMALHA 

DE PRATA E MERCÚRIO; COMPOSIÇÃO: 40% DE PRATA, 

31,3% DE ESTANHO, 28,7% DE COBRE E 47,9% DE 

MERCÚRIO.  

6 5,00  PA 391256 AMALGAMA GS-80 ZIP COM 50 CAPSULAS DE 2 PORÇÃO- 

CONSISTÊNCIA DA MISTURA DE GS-80; FACILIDADE DE 

MANIPULAÇÃO E DE APLICAÇÃO, CONDENSABILIDADE, 

BRUNIMENTO, QUALIDADE NO CONTATO 

INTERPROXIMAL, ESCULTURA E CARACTERÍSTICA DE 

PRESA, ASSEGURAM QUE O RESULTADO FINAL DA 

RESTAURAÇÃO ESTEJA DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DO PROFISSIONAL; VARIAÇÃO 

DIMENSIONAL POSITIVA; ASSEGURA EM EXCELENTE 

SELAMENTO NAS MARGENS; VARIAÇÃO NEGATIVA 

CONTRIBUI PARA SENSIBILIDADE NO PÓS- 

OPERATÓRIO;~CADA CÁPSULA CONTEM PÓ DE LIMALHA 

DE PRATA E MERCÚRIO; COMPOSIÇÃO: 40% DE PRATA, 

31,3% DE ESTANHO, 28,7% DE COBRE E 47,9% DE 

MERCÚRIO.  

7 80,00  PA 407961 ROLETE DENTAL (ALGODÃO) CONTEM 100 UNIDADES  

8 15,00  U 413388 ALAVANCA SELDIN KIT MILLENNIUM ADULTO- 

AUTOCLÁVAVEL, AÇO INOS, CABO OCO  

9 15,00  U 426060 ALAVANCA SELDIN KIT MILLENNIUM INFANTIL- AÇO 

INOX, AUTOCLAVÁVEL, CABO OCO  

10 15,00  U 343861 PRODUZIDO EM LIGA DE AÇO INOXIDÁVEL CABO EM 

ALUMÍNIO ANODIZADO. AUTOCLAVÁVEL  

11 8,00  U 413399 ALVEOLÓTOMO LUER CURVO- 12 CM AÇO INOX, 

AUTOCLAVÁVEL  

12 10,00  U 417616 AFASTADOR LABIAL EXPANDEX * AFASTADOR LATERAL. 

* AUTOCLAVÁVEL A 121ºC. * COMPOSIÇÃO: POLIACETAL E 



 
POLICARBONATO. * VALIDADE: 50 CICLOS DE 

ESTERILIZAÇÃO. * ARMAZENAR O AFASTADOR NAS 

EMBALAGENS PARA ESTERILIZAÇÃO, À TEMPERATURA 

AMBIENTE, AO ABRIGO DO CALOR, DA LUZ SOLAR DIRETA 

E DA UMIDADE.  

13 10,00  U 438080 ABRIDOR DE BOCA ABRITEC- MATERIAL: SILICONE 

ATÓXICO E PIGMENTO. POSSUI ORIFÍCIO CENTRAL PARA 

FIO DENTAL. VALIDADE: 5 ANOS  

14 3,00  U 477441 AVENTAL RX PARA PACIENTE ADULTO: INDICADO PARA 

RETER A RADIAÇÃO EM PROCEDIMENTOS 

RADIOGRÁFICOS 

15 3,00  U 475746 AVENTAL RX PARA PACIENTE INFANTIL: INDICADO PARA 

RETER A RADIAÇÃO EM PROCEDIMENTOS 

RADIOGRÁFICOS 

16 20,00  CX 269888 ANESTESICO MEPIVACAINA EPINEFRINA 2% 1:1000.000 

(MEPIADRE) CONTEM: 50 CARPULES  

17 5,00  CX 269833 ANESTÉSICO PRILOCAINA FELIPRESSINA 3% DFL 

PRILONEST CONTEM: 50 CARPULES  

18 15,00  CX 269851 ANESTÉSICO ALPHACAINE 2% 1:100.000: INDICADO 

PARA A ANESTESIA LOCAL POR BLOQUEIO DE NERVO OU 

POR INFILTRAÇÃO, PARA INTERVENÇÕES 

ODONTOLÓGICAS EM GERAL, EXTRAÇÕES MÚLTIPLAS, 

PRÓTESES IMEDIATAS E PROCEDIMENTOS 

ENDODÔNTICOS E PROCEDIMENTOS PERIODONTAIS 

SIMPLES E COMPLEXOS. CONTEM: 50 CARPULES  

19 50,00  CX 269046 ANESTÉSICO ARTICAINE 4% 1.200.000-DFL * INDICADO 

PARA A ANESTESIA LOCAL, POR BLOQUEIO DE NERVO OU 

POR INFILTRAÇÃO, EM PROCEDIMENTOS PERIODONTAIS 

SIMPLES E COMPLEXOS. * UTILIZADO EM TRATAMENTOS 

CIRÚRGICOS EM GERAL, PRINCIPALMENTE EM 

PACIENTES QUE RELATAM DIFICULDADES DE SEREM 

ANESTESIADOS. CONTEM: 50 CARPULES  

20 20,00  CX 272913 ANESTÉSICO TÓPICO BENZOTOP 20% EMBALAGEM 12G 

CONTEM 1 UNIDADE  

21 30,00  U 403580 BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO ESFÉRICA N°01.  

22 30,00  U 426799 BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO ESFÉRICA N°02  

23 30,00  U 416584 BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO ESFÉRICA N°03 ' 

24 30,00  U 426800 BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO ESFÉRICA N°04' 

25 30,00  U 415454 BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO ESFÉRICA N°05' 



 
26 30,00  U 426801 BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO ESFÉRICA N°06' 

27 30,00  U 403874 BROCA ZECRYA 28MM' 

28 30,00  U 403167 BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO N°1047' 

29 30,00  U 402978 BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO N°1190' 

30 30,00  U 403145 BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO N°1190F' 

31 30,00  U 403154 BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO N°3195F' 

32 20,00  U 403155 BROCA DIAMANTADA, ALTA ROTAÇÃO N°3195FF' 

33 20,00  U 403093 BROCA DIAMANTADA 3118 CHAMA' 

34 20,00  U 402944 BROCA DIAMANTADA 1011' 

35 20,00  U 402945 BROCA DIAMANTADA 1012' 

36 20,00  U 402946 BROCA DIAMANTADA 1013' 

37 20,00  U 402947 BROCA DIAMANTADA 1014' 

38 20,00  U 402948 BROCA DIAMANTADA 1015' 

39 20,00  U 402949 BROCA DIAMANTADA 1016' 

40 20,00  U 403147 BROCA DIAMANTADA 2135F' 

41 20,00  U 403796 BROCA DIAMANTADA 2200' 

42 20,00  U 403150 BROCA DIAMANTADA 3118F' 

43 20,00  U 403202 BROCA CIRÚRGICA CÔNICA DE CORTE CRUZADO N°700  

44 20,00  U 403203 BROCA CIRÚRGICA CÔNICA DE CORTE CRUZADO N°701  

45 30,00  PA 445868 BABADOR DESCARTÁVEL COM 100 UNIDADES COLORIDO- 

BABADOR DESCARTÁVEL PARA PACIENTE ADULTO. USO 

EM ODONTOLOGIA, ALTA ABSORÇÃO, FOLHA 

TEXTURIZADA, RESISTÊNCIA E MACIEZ, FIBRAS DE 

CELULOSE ISENTAS DE AGENTES CONTAMINANTES E 

COM FILME DE POLIPROPILENO ATÓXICO. CORES 

SORTIDAS REFERÊNCIAS: DERMA-PLUS, SS PLUS, 

BIODINÂMICA, SERÃO CONSEDERADAS ESPECIFICAÇÕES 

SUPERIORES, COMPATÍVEIS OU EQUIVALENTES  

46 15,00  CX 271369 BICARBONATO DE SÓDIO AIRON PÓ EXTRAFINO. * NÃO 

CAUSA SANGRAMENTO NAS GENGIVAS SADIAS. * 



 
ELIMINAÇÃO COMPLETA DE MATERIAIS ORGÂNICOS. * 

COMPOSIÇÃO: CARBONATO HIDROGENADO DE SÓDIO, 

ANIDRIDO SILÍCICO COLOIDAL ALIMENTÍCIO, AROMA 

CONTEM 24 SACHES  

47 10,00  U 438694 BROQUEIRO DE ALUMÍNIO COM 60 FUROS' 

48 5,00  CX 404544 CIMENTO CIRÚRGICO LIQUIDO CIMENTO PERIODONTAL 

CONVENCIONAL Á BASE DE ÓXIDO DE ZINCO E EUGENOL, 

SEM A PRESENÇA DE AMIANTO EMBALAGEM COM 20 ML.  

49 5,00  CX 404544 CIMENTO CIRURGICO EM PÓ EMBALAGEM COM 50G 

50 10,00  CX 426021 CIMENTO OBTURADOR PROVISÓRIO 35G NORMAL POTE 

COM 35G 

51 10,00  CX 425821 CARIOSTATICO 30% FRASCO COM 5ML 

52 10,00  CX 338641 CUNHA ANATOMICA COLORIDA COM 100 UNIDADES- 

CUNHA ANATOMICA DE MADEIRA, SORTIDAS, INDICADAS 

PARA TRAVAMENTO CERVICAL DAS MATRIZES EM 

RESTAURAÇÕES  

53 100,0

0  

CX 481318 CREME DENTAL ADULTO MÁXIMA PROTEÇÃO 

ANTICÁRIES- COM MICROPARTÍCULAS DE CÁLCIO. 

PREVINE A FORMAÇÃO DE CÁRIES NOS DENTES E EM 

RAÍZES EXPOSTAS. FORTALECE A LIMPA OS DENTES. 

DELICIOSO SABORES REFRESCANTES EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 30G  

54 1.000,

00  

CX 469571 COM FLÚOR PARA CRIANÇAS. UM PODEROSO ALIADO AO 

COMBATE ÁS CÁRIES. SUAVE AO ESMALTE DOS DENTE. 

CREME DENTAL COM FLÚOR, SABOR TUTTI-FRUTTI 

EMBALAGEM COM 50G  

55 100,0

0  

PA 391582 CONDICIONADOR ÁCIDO FOSFÓRICO ACIDO GEL 37% 

PACOTE COM 3 UNIDADES  

56 30,00  CX 421356 CIMENTO FORRADOR DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO 

*BIOCOMPATÍVEL E FOTOPOLIMERIZÁVEL, ECONOMIA DE 

TEMPO PARA O DENTISTA E MENOR DESPERDÍCIO DE 

MATERIAL. *APLICAÇÃO CONTROLADA POR MEIO DE 

SERINGA. *COR BRANCA SEMELHANTE À DENTINA: NÃO 

INTERFERINDO NO RESULTADO ESTÉTICO DOS 

MATERIAIS RESTAURADORES. * INSOLÚVEL EM ÁGUA. 

*POSSUI ALTA RESISTÊNCIA AO ÁCIDO FOSFÓRICO. 

*RADIOPACO. EMBALAGEM COM 2,5G  

57 30,00  CX 404578 CIMENTO COMPÓSITO DE IONOMERO DE VIDRO 

FORRADOR * MATERIAL MONOCOMPONENTE, PRONTO 

PARA USO. * FOTOATIVADO. * A REAÇÃO DE PRESA DO 



 
MATERIAL OCORRE PELA POLIMERIZAÇÃO DOS GRUPOS 

METACRILATOS E DIMETACRILATOS. * A PRESENÇA DOS 

METACRILATOS NO IONÔMERO NÃO INTERFERE NA 

INTERAÇÃO ENTRE A ESTRUTURA DENTAL E O CIMENTO, 

A ADESÃO POR MEIO DA CAMADA DE TROCA DE ÍONS E A 

LIBERAÇÃO DE FLÚOR PERMANECEM INALTERADAS. * O 

COMPONENTE DA RESINA, APÓS ATIVAÇÃO PELA LUZ, 

PROTEGE O CIMENTO DA PERDA PRECOCE DE ÁGUA, 

ASSIM, OS CIMENTOS DE FOTOATIVADOS SÃO 

IMEDIATAMENTE RESISTENTES À INCORPORAÇÃO OU 

PERDA DE ÁGUA E NÃO NECESSITAM SELAMENTO. * OS 

IONÔMEROS DE VIDRO LIBERAM FLUORETOS E MANTÉM 

A LIBERAÇÃO POR UM LONGO TEMPO DEVIDO AO FATO 

DE O FLUORETO NÃO FAZER PARTE DA CONSTITUIÇÃO 

DA MATRIZ DO CIMENTO, O CIMENTO PODE INCORPORAR 

ÍONS FLUORETO DISPONÍVEIS NA CAVIDADE BUCAL 

FORNECIDAS POR APLICAÇÕES TÓPICAS POR 

PROFISSIONAL OU DE DENTIFRÍCIOS FLUORETADOS POR 

EXEMPLO. EMBALAGEM COM 2,5G  

58 5,00  CX 422654 COLGADURA INDIVIDUAL: INDICADO PARA PRENDER E 

(OU) PENDURAR FILMES RADIOGRÁFICOS EMBALAGEM 

COM 1 UNIDADE  

59 5,00  U 447176 CAMARA ESCURA PARA REVELAÇÃO: CAMARA ESCURA, 

SEM ILUMINAÇÃO INDICADA PARA REVELAÇÃO DE 

FILMES ODONTOLOGICOS PERIAPICAIS  

60 3,00  U 486543 CUBA ULTRASSÔNICA PROPORCIONA MAIS SEGURANÇA 

AO PROFISSIONAL (OPERADOR) AO MINIMIZAR O 

MANUSEIO DE MATERIAL CONTAMINADO, DIMINUINDO 

TAMBÉM O RISCO DE ACIDENTES COM MATERIAIS 

PERFUROCORTANTES E EVITANDO A CONTAMINAÇÃO 

CRUZADA. POSSUI 5 CICLOS E OPÇÃO DE AQUECIMENTO, 

REDUZ O CONSUMO DE ÁGUA E O TEMPO GASTO NA 

LIMPEZA. * CAPACIDADE TOTAL: 2,5 LITROS. * 

CAPACIDADE ÚTIL: 2,1 LITROS. * VOLTAGEM: 127V OU 

220V. * PESO LÍQUIDO: 2,5 KG. * PESO BRUTO: 3 KG. * 

DIMENSÕES EXTERNA (L X A X P): 28,5 X 18,5 X 22,5 CM. * 

DIMENSÕES INTERNA (L X A X P): 24,8 X 8 X 14,8 CM. * 

MATERIAL DO CESTO: PLÁSTICO INJETADO. * 

TEMPORIZADOR DIGITAL: 5 TEMPOS 

PREESTABELECIDOS. * FREQUÊNCIA ULTRASSÔNICA: 42 

KHZ. * GARANTIA: 1 ANO (CONTRA DEFEITO DE 

FABRICAÇÃO).  



 
61 15,00  U 299683 CABO PARA BISTURI N°03 EM AÇO INOX, AUTOCLAVÁVEL' 

62 6,00  U 407020 CANETA ALTA ROTAÇÃOZ10T * SISTEMA PUSH BUTTON: 

FIXAÇÃO DA BROCA DE FORMA FÁCIL, PRÁTICA E 

SEGURA. * CABEÇA TORQUE: PROPORCIONA FORÇA E 

TORQUE NECESSÁRIOS PARA UM CORTE E DESBASTE 

EFICIENTES. * SPRAY ÚNICO VENTILADO: DIRECIONADO 

PARA A PONTA DA BROCA, FORMA UMA NÉVOA ÚMIDA 

INTENSA GARANTINDO UMA REFRIGERAÇÃO EFICIENTE 

NA ÁREA DE TRABALHO, UM JATO DE AR EXTRA PREVINE 

O REFLUXO DE NÉVOA CONTAMINADA PARA O INTERIOR 

DA TURBINA. * ROLAMENTOS COM ESFERAS CERÂMICAS: 

MAIOR RESISTÊNCIA AO DESGASTE E BAIXO 

COEFICIENTE DE ATRITO LHE GARANTEM ALTO 

DESEMPENHO E DURABILIDADE. * ROTOR BALANCEADO 

ELETRONICAMENTE: REDUZ O NÍVEL DE RUÍDO 

PROPORCIONANDO MAIOR CONFORTO AO USUÁRIO E 

PACIENTE. ESTABILIZA O ROTOR EVITANDO VIBRAÇÕES, 

AUMENTANDO A SUA VIDA ÚTIL. * CORPO 

CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO E METAL DURO: 

PROPORCIONA PESO REDUZIDO. * TRATAMENTO 

SUPERFICIAL DO CORPO: POSSUI CAMADAS DE 

ANODIZAÇÃO DURA, GARANTINDO RESISTÊNCIA AOS 

PROCESSOS DE AUTOCLAVAGEM. * CABEÇA EM LIGA 

METÁLICA DE COBRE E ZINCO: MAIOR RESISTÊNCIA 

MECÂNICA A IMPACTOS, COMO QUEDAS OU BATIDAS. * 

AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 135°C. * COR: PRATA AZULADO. * 

CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO SEGUNDO A ANVISA: 

CLASSE DE RISCO II (MÉDIO RISCO).  

63 6,00  U 450977 CONTRA ÂNGULO INTRA T10 1:1 * FIXAÇÃO DA BROCA: 

ATRAVÉS DE TRAVA (LÂMINA). * SPRAY ÚNICO EXTERNO: 

DIRECIONADO PARA A PONTA DA BROCA, GARANTINDO 

UMA REFRIGERAÇÃO EFICIENTE NA ÁREA DE TRABALHO. 

* CORPO CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO ANODIZADO: 

PROPORCIONA PESO REDUZIDO (APENAS 42 GR). * 

POSSUI CAMADAS DE ANODIZAÇÃO DURA, GARANTINDO 

RESISTÊNCIA AOS PROCESSOS DE AUTOCLAVAGEM. * 

CABEÇA EM LIGA METÁLICA DE COBRE E ZINCO: MAIOR 

RESISTÊNCIA MECÂNICA A IMPACTOS, COMO QUEDAS OU 

BATIDAS. * ACOPLAMENTO INTRA (UNIVERSAL): COM 

GIRO DE 360 GRAUS. * ROTAÇÃO: ATÉ 20.000 RPM. * 

AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 135°C. * CORES: PRATA 

ACETINADO. * ACOPLAMENTO: INTRA (UNIVERSAL), COM 



 
GIRO DE 360 GRAUS. * ROTAÇÃO: 5.000 A 20.000 RPM. * 

RELAÇÃO DE TRANSMISSÃO: 1:1. * BAIXA ROTAÇÃO. * 

PESO LÍQUIDO: 42 GR. * PESO BRUTO: 77 GR. * BROCAS: 

HASTE TIPO 1 AR STANDARD. * GARANTIA: GARANTIA 

PELO PERÍODO LEGAL DE 3 MESES E GARANTIA 

CONTRATUAL DE 90 MESES (QUE ACOMPANHA O 

PRODUTO), CONTADOS A PARTIR DA DATA DE COMPRA. 

OBSERVAÇÃO: O GERADOR E COMPONENTES ELÉTRICOS 

POSSUEM O PRAZO DE GARANTIA DE 6 MESES.  

64 50,00  U 413302 CABO P/ ESPELHO BUCAL ALUMÍNIO' 

65 5,00  U 253769 CURETA PERIO GRACEY N° 5-6 AÇO INOX AUTOCLAVÁVEL  

66 5,00  U 253770 CURETA PERIO GRACEY N°7/8 AÇO INOX, AUTOCLAVÁVEL  

67 5,00  U 253771 CURETA PERIO GRACEY N°11/12 AÇO INOX, 

AUTOCLAVÁVEL  

68 5,00  U 253768 CURETA PERIO GRACEY N°13/14 AÇO INOX, 

AUTOCLAVÁVEL  

69 10,00  U 432645 CURETA MOLT 2/4 AÇO INOX, AUTOCLAVÁVEL 

70 5,00  U 234309 DESTILADOR DE ÁGUA NÃO NECESSITA INSTALAÇÃO 

HIDRÁULICA, É PRÁTICO E ECONÔMICO, PROPORCIONA 

ECONOMIA DE ATÉ 35% NOS GASTOS COM ÁGUA 

DESTILADA. * CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DE ÁGUA 

COMUM: 4 LITROS. * CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DE 

ÁGUA DESTILADA: 3,8 LITROS. * DURAÇÃO DO CICLO 

COMPLETO: 6 A 8 HORAS (PARA DESTILAR 3,8 LITROS DE 

ÁGUA). * PESO: 4 KG. * DIMENSÕES: - LARGURA: 27 CM. - 

ALTURA: 33 CM. - PROFUNDIDADE: 27,6 CM. * GARANTIA: 

1 ANO (CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO).  

71 15,00  U 250573 DESCOLADOR MOLT SIMPLES EM AÇO INOX. TAMANHO: 

18CM 

72 6,00  CX 431743 DESSENSIBILIZE 2% 2,5G EMBALAGEM COM 1 UNIDADE  

73 20,00  CX 438129 DISCO DE LIXA REFIL SISTEMA DE ENCAIXE RÁPIDO, QUE 

FACILITA O ACOPLAMENTO AO MANDRIL. SEM PARTES 

METÁLICAS NA SUPERFÍCIE DO DISCO, O QUE EVITA 

DANOS À RESINA DURANTE O POLIMENTO. EMBALAGEM 

COM 26 UNIDADES 

74 100,0

0  

U 437561 ESPELHO BUCAL PLANO N°05 DUFLEX AÇO INOX, 

AUTOCLAVÁVEL  

75 10,00  U 240954 ESPÁTULA SIMPLES N°36 AÇO INOX AUTOCLAVÁVEL  



 
76 50,00  U 427841 ESPÁTULA PARA RESINA THOMPSON BOLINHA Nº 3 

PRODUZIDO EM LIGA DE AÇO INOXIDÁVEL, 17CM DE 

COMPRIMENTO CABO EM ALUMÍNIO ANODIZADO.  

77 50,00  U 427836 ESPÁTULA DE RESINA TITÂNIO N4 LEVEZA E VARIEDADE 

DE PONTAS, A RESINA NÃO ADERE A ESPÁTULA; 

DENTÍSTICA RESTAURADORA E ESTÉTICA; 

RECONSTRUÇÃO DA COROA DENTAL DEVOLVENDO SUA 

FORMA E FUNÇÃO PONTAS ESPECIAIS QUE FACILITAM OS 

PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS; PRODUTO 

AUTOCLAVÁVEL  

78 20,00  U 426708 ESCAVADOR DE DENTINA DUPLO LONGO OITAVADO 

FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL. AUTOCLAVÁVEL.  

79 15,00  U 601831 EXTRATOR DE RAIZ ATRAUMÁTICO - KIT C/ 3 PEÇAS  

80 20,00  FO 311399 ENXAGUANTE ANTISSÉPTICO BUCAL *SABOR HORTELÃ 

*SEM ÁLCOOL *HÁLITO FRESCO *GLUCONATO DE 

CLORHEXIDINA 0,12% EMBALAGEM COM 2 LITROS  

81 15,00  CX 404893 EVIDENCIADOR DE PLACA * CORANTE DA PLACA 

BACTERIANA PELA AÇÃO DA FUCCINA E AGENTE 

COMPLEMENTAR DA HIGIENE BUCAL. * FACILITA A 

VISUALIZAÇÃO DA PLACA BACTERIANA, PERMITINDO 

MELHOR HIGIENE BUCAL DOS PACIENTES. * AUXILIA NA 

PREVENÇÃO DA CÁRIE E NO CONTROLE DE DOENÇAS 

BUCAIS, DETECTANDO A PLACA DENTAL NA FASE 

INICIAL. * COMPOSIÇÃO: FUCSINA BÁSICA (2%), 

SACARINA SÓDICA, LACTOSE, CICLAMATO DE SÓDIO E 

EXCIPIENTES. EMBALAGEM COM 60 UNIDADES  

82 100,0

0  

U 404893 ESCOVA DE ROBISON CONTRA ÂNGULO,BRANCA RETA  

83 1.000,

00  

U 398861 ESCOVA DENTAL INFANTIL * 4 FILEIRAS DE TUFOS; * 28 

TUFOS DE CERDAS APARADAS UNIFORMEMENTE E 

ARREDONDADAS NA MESMA ALTURA; * CABO RETO; * 

17CM DE COMPRIMENTO; * ANATÔMICO; * COM 

EMPUNHADURA; * EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM 

SAQUINHO PLÁSTICO LACRADO, TIPO FLOW PACK.  

84 1.000,

00  

U 398862 ESCOVA DENTAL ADULTO * 4 FILEIRAS DE TUFOS; * 2834 

TUFOS DE CERDAS APARADAS UNIFORMEMENTE E 

ARREDONDADAS NA MESMA ALTURA; * CABO RETO; * 

15CM DE COMPRIMENTO; * ANATÔMICO; * COM 

EMPUNHADURA; * *EMBALADA INDIVIDUALMENTE EM 

SAQUINHO PLÁSTICO LACRADO, TIPO FLOW PACK.  



 
85 30,00  CX 465530 FIO DE SUTURA DE SEDA PRETA FIO DE SUTURA SEDA 

PRETA TRÇADA3-0 COM AGULHA 1,7 CM PRODUTO DE 

USO PROFISSIONAL, NÃO ABSORVIVEL, ESTERIL E DE USO 

ÚNICO CAIXA COM 24 ENVELOPES  

86 15,00  CX 603529 FIO DE SUTURA NYLON *COMPRIMENTO DO FIO 45CM 

*MATERIAL DO FIO NYLON *COM AGULHA3/8 CTI 

(CIRCULO TRIANGULAR) 3CM *CAIXA COM 24 ENVELOPES 

PRODUTO DE USO ÚNICO  

87 20,00  FO 271266 FLUOR GEL NÃO TEM CORANTE FLUOR 

NEUTRO:FLUORETO DE SODIO 2%SABOR: CEREJA , 

NEUTRO E TUTI-FRUTTI ,EMBALAGEM COM 1 FRASCO DE 

200ML  

88 20,00  CX 377368 FORMOCRESOL EMBALAGEM COM/ 10 ML  

89 10,00  CX 420611 FILME RADIOGRÁFICO INFANTIL: INDICADO PARA 

TOMADAS RADIOGRÁFICAS INTRAORAIS (FILME 22X35 

MM), PROCESSAMENTO MANUAL OU AUTOMÁTICO CAIXA 

COM 150 PELICULAS  

90 20,00  CX 421289 FILME RADIOGRÁFICO ADULTO: *INDICADO PARA 

TOMADAS RADIOGRÁFICAS INTRAORAIS (FILME 3X4CM), 

PROCESSAMENTO MANUAL OU AUTOMÁTICO CAIXA COM 

150 PELICULAS  

91 8,00  CX 421266 FILME RADIOGRÁFICO OCLUSAL: UTILIZADA PARA 

EXAMINAR GRANDES ÁREAS, DOS MAXILARES SUPERIOR 

E INFERIOR. (FILME: 57MM X 76MM). CAIXA COM 150 

PELICULAS  

92 20,00  FO 405632 FIXADOR: O PRODUTO É UTILIZADO PARA A FIXAÇÃO DA 

IMAGEM REVELADA NA PELÍCULA RADIOGRÁFICA 

EMBALAGEM C/500 ML  

93 30,00  U 406146 FITA BANDA BANDA MATRIZ DE AÇO INOX- 0,05 X 7MM- É 

CONFECCIONADA DE AÇO INOXIDÁVEL. INDICADA PARA 

RECONSTRUÇÃO DENTAL, POSSUI UMA SUPERFÍCIE 

UNIFORME. SUAS BORDAS NÃO MACHUCAM O PACIENTE, 

É DE FÁCIL APLICAÇÃO E REMOÇÃO SEM DANIFICAR A 

RESTAURAÇÃO. INDICADO PARA RECONSTRUÇÃO DE 

DENTES POSTERIORES. PROMOVE O CONTORNO 

PROXIMAL, SENDO RÍGIDA O SUPERCINETE PARA NÃO SE 

DESCOLAR DURANTE A CONDENSAÇÃO DO AMÁLGAMA  

94 30,00  U 406145 FITA BANDA MATRIZ METÁLICA 5MM- EMBALAGEM COM 

1 ROLO. CONFECCIONADA DE AÇO INOXIDÁVEL; 

SUPERFICÍE UNIFORME; BORDAS NÃO MACHUCA O 

PACIENTE; FLEXÍVEL; PROMOVE O CONTORNO 

PROXIMAL; FÁCIL REMOÇÃO SEM DANIFICAR A 



 
RESTAURAÇÃO. MEDIDAS: 7X0,05 X 500MM OU 

5X,005X500MM INDICAÇÃO: INDICADA PARA 

RECONSTRUÇÃO DE DENTES POSTERIORES, POSSUI UMA 

SUPERFÍCIE UNIFORME. SUAS BORDAS NÃO MACHUCAM 

O PACIENTE, É DE FÁCIL APLICAÇÃO E REMOÇÃO SEM 

DANIFICAR A RESTAURAÇÃO. PROMOVE O CONTORNO 

PROXIMAL, SENDO RÍGIDA O SUFICIENTE PARA NÃO SE 

DESLOCAR DURANTE A CONDENSAÇÃO DO AMÁLGAMA  

95 6,00  U 410459 FOTOPOLIMERIZADOR EMITTER NOW * DISPLAY DIGITAL 

E LENTE DA PONTEIRA SUBSTITUÍVEL. * PROFUNDIDADE 

DE POLIMERIZAÇÃO DE ATÉ 6MM. * TEMPORIZADOR 

PARA POLIMERIZAÇÃO MODO CONTÍNUO: 05, 10, 15, 20 

SEGUNDOS. * TEMPORIZADOR PARA POLIMERIZAÇÃO 

MODO HIGH E ORTHO: 03 SEGUNDOS. * BIP SONORO 

INDICATIVO A CADA 5 SEGUNDOS E NO FINAL DA 

OPERAÇÃO. * TEMPO MÁXIMO DE USO CONTÍNUO: 300 

SEGUNDOS. * APRESENTA COMANDOS DE PROGRAMAÇÃO 

NA PRÓPRIA CANETA. * CORPO FEITO EM ABS INJETADO. 

* PONTEIRA REMOVÍVEL E GIRATÓRIA DE 360°. * CONTA 

COM INTENSIDADE DE LUZ CONSTANTE. * TEMPO DE USO 

COM CARGA TOTAL: 120 MINUTOS. * POSSUI SISTEMA 

STAND BY QUE DESLIGA AUTOMATICAMENTE APÓS 2 

MINUTOS SEM USO. * MODOS DE USO: CONTÍNUO. 

FUNÇÕES ORTHO E HIGH.  

96 15,00  U 430183 FOICE RASPADOR PONTA MORSE 0-00 FABRICADO EM 

AÇO INOXIDÁVEL AISI-420. CABO 8MM  

97 6,00  U 426545 FORCEPS ADULTO N° 53R  

98 6,00  U 413512 FORCEPS ADULTO N° 65 ' 

99 6,00  U 413510 FORCEPS ADULTO N° 69 ' 

100 6,00  U 413523 FÓRCEPS ADULTO N°150 ' 

101 6,00  U 413522 FORCEPS ADULTO N° 151  

102 6,00  U 413521 FÓRCEPS ADULTO N°01 ' 

103 6,00  U 432452 FÓRCEPS ADULTO N°16  

104 6,00  U 378164 FÓRCEPS ADULTO N°17' 

105 6,00  U 413514 FÓRCEPS ADULTO N°18L.  

106 6,00  U 413513 FÓRCEPS ADULTO N°18 R' 



 
107 6,00  U 427546 FÓRCEPS INFANTIL N° 151 

108 10,00  FO 404564 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO P.A * CONTA COM PH ALTAMENTE 

ALCALINO (12,4). * BIOCOMPATÍVEL. * ALTO GRAU DE 

PUREZA. * MATÉRIAS-PRIMAS SELECIONADAS. * 

ESTIMULA A FORMAÇÃO DE DENTINA ESCLEROSADA E 

REPARADORA. * ATUA COMO PROTETOR DA POLPA 

CONTRA OS ESTÍMULOS TERMOELÉTRICOS E DA AÇÃO DE 

AGENTES TÓXICOS DE ALGUNS MATERIAIS 

RESTAURADORES. * PROVOCA A INIBIÇÃO DA 

PROLIFERAÇÃO BACTERIANA. * ATUA NA ENDODONTIA 

COMO MATERIAL INTRACANAL COMO ANTIMICROBIANO. 

EMBALAGEM COM 10G.  

109 20,00  CX 431255 HEMOSTÁTICO HEMOSPOM, o Produzida COM 100% DE 

COLÁGENO (GELATINA) PORCINO LIOFILIZADO; o 

MATERIAL LEVE: CERCA DE 10 MG; o ABSORVE 40-50 

VEZES SEU PRÓPRIO PESO EM SANGUE TOTAL; o 

POSSIBILITA ÓTIMA VISUALIZAÇÃO DO CAMPO 

CIRÚRGICO; o É COMPLETAMENTE REABSORVIDO PELO 

ORGANISMO EM 15 DIAS; o BIOCOMPATÍVEL: MATERIAL 

ATÓXICO E NÃO PIROGÊNICO, SEM RISCOS DE 

INTOLERÂNCIA OU CONTRA INDICAÇÕES; PODE SER 

APLICADA SECA OU SATURADA COM SOLUÇÃO SALINA 

ESTÉRIL OU COM ANTIBIÓTICOS; o REDUZ O TEMPO DA 

INTERVENÇÃO CIRÚRGICA; o BLISTERS INDIVIDUAIS 

PREVINEM A CONTAMINAÇÃO CRUZADA; o 

ESTERILIZADA POR RAIOS GAMA; o ACELERAÇÃO DO 

PROCESSO DE CICATRIZAÇÃO; o PROTEÇÃO DO LEITO DA 

FERIDA CIRÚRGICA. o CONTROLE DO SANGRAMENTO, 

ESTABILIZAÇÃO DO COÁGULO SANGUÍNEO; o 

PREENCHIMENTO DOS ESPAÇOS GERADOS NAS 

CIRURGIAS; EMBALAGEM COM 10 UNIDADES  

110 10,00  CX 422554 HEMOSTÁTICO. CONTÉM CLORETO DE ALUMÍNIO EM SUA 

COMPOSIÇÃO QUE AGE PRINCIPALMENTE COMO UM 

ADSTRINGENTE. EMBALAGEM COM 10 ML  

111 5,00  CX 404575 IONÔMERO DE VIDRO PARA CIMENTAÇÃO MAXXION 

CCAPACIDADE DE LIBERAÇÃO DE FLUORETO. 

MECANISMO DE CURA QUÍMICA. BAIXA SOLUBILIDADE. 

ADEQUADA A RESISTÊNCIA MECÂNICA. EXCELENTE 

FLUIDEZ. E RADIOPACO. ALTA CAPACIDADE DE ADESÃO Á 

ESTRUTURA DENTÁRIA. FINA ESPESSURA DE PELÍCULA, 

ESTÉTICA 9TRANSLUCIDEZ). GRANDE ABRANGÊNCIA NA 

CIMENTAÇÃO DEFINITIVA DE PEÇAS PROTÉTICAS. 



 
COMPATIVEL COM TODAS AS LIGAS METÁLICAS E 

RESINAS ACRÍLICAS. EMPREGADO NA CIMENTAÇÃO DE 

BANDAS E DISPOSITIVOS ORTODÔNTICOS. EMBALAGEM 

C/1 FRASCO DE PÓ 10G E 1 FRASCO DE LIQUIDO C/8ML.  

112 15,00  CX 404581 IONÔMERO DE VIDRO RESTAURADOR MAXXION C É UM 

CIMENTO DE PRESA RÁPIDA. * AUTOPOLIMERIZÁVEL 

(ATIVAÇÃO QUÍMICA). * POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

EM DIFERENTES MATERIAIS PARA OFERECER MAIOR 

VERSATILIDADE. * BIOCOMPATÍVEL E DE VISCOSIDADE 

ADEQUADA. * LIBERA E ATUA COMO UM RESERVATÓRIO 

RECARREGÁVEL DE ÍONS FLÚOR. * FÁCIL MANIPULAÇÃO 

E APLICAÇÃO. * POSSUI UMA BOA ADESÃO AO ESMALTE E 

À DENTINA. * MAXXION R É APRESENTADO NA FORMA DE 

PÓ, QUE DEVE SER MISTURADO AO ÁCIDO 

POLICARBOXÍLICO NO MOMENTO DA UTILIZAÇÃO 

EMBALAGEM C/1 FRASCO DE PÓ 10G E 1 FRASCO DE 

LIQUIDO C/8ML  

113 20,00  CX 444369 IONOMERO DE VIDRO FOTOPOLIMERIZÁVEL TIPO: 

REFORÇADO POR METAIS, P/ NÚCLEOS E RESTAURAÇÕES, 

APRESENTAÇÃO: CAPSULAS. EMBALAGEM COM 50 

CAPSULAS 

114 10,00  CX 480152 KIT COMPLETO EM RESINA * BROQUEIRO ACRÍLICO 

AUTOCLAVÁVEL, COM PONTAS DE SILICONE PARA 

RESINA, CONTENDO 12 PEÇAS. KIT COM 3 OGIVAS E 3 

LENTILHAS (BRANCO FINO, VERDE GROSSO, AMARELO 

REGULAR).  

115 15,00  FO 246078 LUBRIFICANTE PARA INSTRUMENTOS UNISPRAY- 

ATÓXICO, NÃO CONTEM CLORO FLUOR CARMONO, FÁCIL 

APLICAÇÃO. A LUBRIFICAÇÃO DE SEUS INSTRUMENTOS 

DEVE SER REALIZADA DE CADA CICLO DE UM NOVO 

TRABALHO. EMBALAGEM COM 200ML COM BICO.  

116 10,00  CX 313628 LÂMINA PARA BISTURI 12 C/100 UM, TAMANHO N°12- 

AÇO CARBONO, ESTÉRIL (ESTERILIZADA POR MEIO DE 

RAIO GAMA) PRODUTO DE USO ÚNICO CONTÉM 100 

UNIDADES NA CAIXA.  

117 10,00  CX 273178 LÂMINA PARA BISTURI 15 C/100 TAMANHO N°15AÇO 

CARBONO, ESTÉRIL (ESTERILIZADA POR MEIO DE RAIO 

GAMA) PRODUTO DE USO ÚNICO CONTÉM 100 UNIDADES 

NA CAIXA  

118 6,00  CX 369022 LIMAS MANUAIS MAILLEFER 1ª SERIE/ESPECIEIS 

ESTERILIZADAS- EMBALAGEM COM 6 UNIDADES 

ESTÉREIS, LIMA EM ACO INOXIDÁVEL COM SECÇÃO 



 
TRANSVERSAL QUADRANGULAR CONTÉM 6 UNIDADES 

NA CAIXA.  

119 6,00  CX 369021 LIMAS K21MM 2ª SERIE MAILLEFER-DENTSPLY- CAIXA 

COM 6 UNIDADES, LIMA MANUAL EM AÇO INOXIDAVEL 

CONTÉM 6 UNIDADES NA CAIXA  

120 10,00  CX 428182 MOLDEIRA DE FLUOR COM 100 SORTIDAS CERA  

121 10,00  CX 428182 MOLDEIRA DE FLUOR COM 24 SORTIDAS CERA  

122 10,00  CX 418183 MOLDEIRA DUPLA P/ FLÚOR MISTA C/ 100 UNIDADES 

EMBALAGEM C/ 100 UNIDADES DE TAMANHO MISTO 

(P,M E G).  

123 6,00  U 450977 MICROMOTOR X10 * CORPO CONFECCIONADO EM 

ALUMÍNIO ANODIZADO: POSSUI CAMADAS DE 

ANODIZAÇÃO DURA, GARANTINDO RESISTÊNCIA AOS 

PROCESSOS DE AUTOCLAVAGEM. * ACOPLAMENTO INTRA 

(UNIVERSAL): COM GIRO DE 360 GRAUS. * ROTAÇÃO: ATÉ 

20.000 RPM * REGULAGEM DA VELOCIDADE E SENTIDO 

DE GIRO (HORÁRIO OU ANTI-HORÁRIO) NO CORPO DO 

MICRO MOTOR. * AUTOCLAVÁVEIS ATÉ 135°C. * CORES: 

PRATA ACETINADO. * CONEXÃO: BORDEN (2 FUROS). * 

ACOPLAMENTO: INTRA (UNIVERSAL), COM GIRO DE 360 

GRAUS. * ROTAÇÃO: 5.000 A 20.000 RPM. * PRESSÃO DE 

TRABALHO (BAR): 2,76 BAR = 275,8 KPA = 40 PSI +- 5%. * 

CONSUMO DE AR: 52 L/MIN. +- 10%. * PESO LÍQUIDO: 77 

GR. * PESO BRUTO: 115 GR. * GARANTIA: 1 ANO.\  

124 10,00  U 453405 MANDRIL DE ENCAIXE. PARA CONTRA ÂNGULO (CA). 

FABRICADO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DA ISO 

1797:2017 AUTOCLAVÁVEL (126°C, 16 MIN). COMPOSTO 

EM METAL COM REVESTIMENTO EM NÍQUEL 

125 10,00  FO 404551 ÓXIDO DE ZINCO * AGENTE DE RESTAURAÇÃO 

PROVISÓRIA. * AGENTE DE FORRAMENTO DE CAVIDADE. 

* AGENTE PARA CIMENTAÇÃO PROVISÓRIA OU 

PERMANENTE. * AGENTE PARA OBTURAÇÃO DE CANAIS 

RADICULARES OU COMO CIMENTO CIRÚRGICO. 

EMBALAGEM COM 50G  

126 10,00  FO 405551 OTOSPORIN 10ML SOLUÇÃO OTOLÓGICA 

127 10,00  U 388201 ÓCULOS DE PROTEÇÃO- HASTES EM MATERIAL PLÁSTICO 

MALEÁVEL, TIPO ASPÁTULA, ARTICULADA ATRAVÉS DE 

PINOS METÁLICOS, REGULÁVEL, COLOCADA 

LATERALMENTE NOS ÓCULOS, LENTE DE 

POLICARBONATO DE ALTO IMPACTO, INCOLOR 



 
128 20,00  U 269229 PASTA PROFILATICA COM FLUOR SABOR TUTTIFRUTI 

EMBALAGEM COM 90G 

129 20,00  U 233497 MASSA POROSA ACINZENTADA MUITO LEVE, ÁSPERA E 

INALTERÁVEL AO AR, INODORA E INSIPIDA EMBALAGEM 

COM 100G 

130 5,00  U 420231 POSICIONADOR RADIOGRÁFICO CONE AUTOCLAVE 

ADULTO - 1 PEÇA PARA A DENTES POSTERIORES 

(SUPERIORES ESQUERDO E INFERIOR DIREITO) 1 PEÇA B 

PARA DENTES POSTERIORES ( SUPERIOR DIREITO E 

INFERIOR ESQUERDO); 1 PEÇA C PARA OS DENTES ( 

SUPERIORES E INFERIORES); 1 BITE WINGS PARA OS 

DENTES POSTERIORES ( SUPERIORES E INFERIORES); 3 

DISPOSITIVOS PARA MORDIDA; 1 POTE AUTOCLAVÁVEL ( 

EXCLUSIVO INDUSBELLO); 1 GUIA DE USO.  

131 30,00  U 311405 PAPEL CARBONO DUPLA COR (AZUL/VERMELHO). 

MARCAÇÃO DE OCLUSÃO EM ESTÁTICA E DINÂMICA, 

INDICADO PARA AJUSTE OCLUSAL EMBALAGEM COM 12 

UNIDADES. DUPLA FACE (AZUL E VERMELHO) 

132 5,00  U 420231 POSICIONADOR RADIOGRÁFICO INFANTIL: INDICADO 

PARA AUXILIAR NA EXECUÇÃO DE RADIOGRAFIAS 

PERIAPICAIS E INTERPROXIMAIS COM RAPIDEZ E 

PRECISÃO. KIT COM 1 POSICIONADOR PARA INCISIVOS E 

INFERIOR ESQUERDO + 1 POSICIONADOR PARA MOLAR 

SUPERIOR DIREITO E INFERIOR ESQUERDO + 1 

POSICIONADOR PARA MOLAR SUPERIOR ESQUERDO E 

INFERIOR DIREITO + 1 POSICIONADOR PARA 

RADIOGRAFIA INTERPROXIMAL BITE WINGS + POTE 

PARA ARMAZENAMENTO 

133 63,00  U 450977 PEÇA RETA 500 PARA SER USADA COM MICRO MOTOR DE 

ENCAIXE BORDEN (2 FUSOS) SPRAY PARA 

REFRIGERAÇÃO POR CONDUÇÃO INTERNA; SISTEMA DE 

ENCAIXE DA PEÇA RETA UNIVERSAL INTRA; 

ESTERILIZÁVEL EM AUTOCLAVE ATÉ 135°C ; 

ACOPLAMENTO BORDEN; MÍNIMO DE 5.000 RPM - 

MÁXIMO DE 20.000 RPM. SISTEMA DE FIXAÇÃO DE BROCA 

DE GIRO DE ANEL. REFRIGERAÇÃO EXTERNA. 

TRANSMISSÃO 1:1 GARANTIA DE 12 MESES.  

134 8,00  U 446326 ODENDO SER ESTERILIZADO EM AUTOCLAVES APÓS 

LIMPEZA E SECAGEM 

135 6,00  U 456357 PEDRA PARA AFIAR GOIVA 152 PEDRA PARA AFIAR 

CURETAS GOIVA. DIMENSÕES: 100,0 X 25,0 X 10,0MM 

(COMPRIMENTO X LARGURA X ALTURA). PESO LÍQUIDO: 



 
0,033 KG.  

136 6,00  U 253697 PRENDEDOR DE GRARDANAPOS- CORRENTE- 45 CM 

137 20,00  U 289791 PLACA DE VIDRO LISA PLACA DE VIDRO RETANGULAR. 

PLACA LISA. PLACA DE VIDRO RETANGULAR. PLACA LISA. 

TAMANHO: 10CMX6MM  

138 20,00  U 426502 PORTA MATRIZ TOFFLEMIRE, MATERIAL EM AÇO INOX' 

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

139 10,00  U 471152 PORTA AGULHA MAYO HEGAR- AUTOCLAVAVEL 

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

140 30,00  U 471093 PORTA AGULHA CASTROVIEJO ESPECIAL COM WIDEA - 

GOLGRAN MATERIAL EM AÇO INOX. CONFECCIONADO 

COM PONTA DELICADA PARA SATURAS.COM WIDEA 

TAMANHO 14CM EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

141 15,00  U 246579 PORTA AMALGAMA DELRIN DE PLASTICO ADULTO 

MATERIAL PLASTICO EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

142 30,00  U 413334 PINÇA CLINICA PARA ALGODÃO - FABRICADO EM AÇO 

INOX, AUTOCLAVAVEL VALIDADE 5 ANOS APÓS A DATA 

DE FABRICAÇÃO PARA USO GERAL NO CONSULTORIO 

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

143 15,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL COR A1 

ESMALTE É UMA RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE 

BISGMA, COMPOSTA POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO 

FLUORETADO E PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; 

SISTEMA COMPLETO, COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA 

TRABALHOS ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS 

MAIS EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA 

DE COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA 

(OA3, OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, 

A3,5, A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM 

QUAISQUER SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS 

ÓPTICOS NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

144 20,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL COR A2 

DENTINA. É UMA RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE 

BISGMA, COMPOSTA POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO 

FLUORETADO E PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; 

SISTEMA COMPLETO, COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA 

TRABALHOS ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS 

MAIS EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA 



 
DE COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA 

(OA3, OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, 

A3,5, A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM 

QUAISQUER SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS 

ÓPTICOS NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

145 20,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL COR A2 

ESMALTE. É UMA RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE 

BISGMA, COMPOSTA POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO 

FLUORETADO E PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; 

SISTEMA COMPLETO, COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA 

TRABALHOS ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS 

MAIS EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA 

DE COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA 

(OA3, OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, 

A3,5, A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM 

QUAISQUER SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS 

ÓPTICOS NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

146 20,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL COR A3 

DENTINA. É UMA RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE 

BISGMA, COMPOSTA POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO 

FLUORETADO E PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; 

SISTEMA COMPLETO, COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA 

TRABALHOS ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS 

MAIS EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA 

DE COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA 

(OA3, OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, 

A3,5, A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM 

QUAISQUER SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS 

ÓPTICOS NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

147 20,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL COR A3 

ESMALTE É UMA RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE 



 
BISGMA, COMPOSTA POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO 

FLUORETADO E PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; 

SISTEMA COMPLETO, COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA 

TRABALHOS ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS 

MAIS EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA 

DE COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA 

(OA3, OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, 

A3,5, A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM 

QUAISQUER SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS 

ÓPTICOS NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

148 10,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL A4.- É UMA 

RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE BISGMA, COMPOSTA 

POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO FLUORETADO E 

PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; SISTEMA COMPLETO, 

COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA TRABALHOS 

ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS MAIS 

EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA DE 

COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA (OA3, 

OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, A3,5, 

A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM QUAISQUER 

SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS ÓPTICOS 

NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

149 15,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL D3. É UMA 

RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE BISGMA, COMPOSTA 

POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO FLUORETADO E 

PARTÍCULAS PRÉPOLIMERIZADAS; SISTEMA COMPLETO, 

COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA TRABALHOS 

ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS MAIS 

EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA DE 

COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA (OA3, 

OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, A3,5, 

A4, B1, B2, B3 E C2); É COMPATÍVEL COM QUAISQUER 

SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS ÓPTICOS 

NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 



 
PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

150 10,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL OA2 É UMA 

RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE BISGMA, COMPOSTA 

POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO FLUORETADO E 

PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; SISTEMA COMPLETO, 

COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA TRABALHOS 

ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS MAIS 

EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA DE 

COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA (OA3, 

OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, A3,5, 

A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM QUAISQUER 

SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS ÓPTICOS 

NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

151 10,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL OA3 É UMA 

RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE BISGMA, COMPOSTA 

POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO FLUORETADO E 

PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; SISTEMA COMPLETO, 

COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA TRABALHOS 

ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS MAIS 

EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA DE 

COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA (OA3, 

OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, A3,5, 

A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM QUAISQUER 

SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS ÓPTICOS 

NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

152 10,00  U 404479 RESINA COMPOSTA FOTOPOLIMERIZAVEL OA3,5 É UMA 

RESINA MICRO-HÍBRIDA À BASE DE BISGMA, COMPOSTA 

POR VIDRO DE BÁRIO ALUMÍNIO FLUORETADO E 

PARTÍCULAS PRÉ- POLIMERIZADAS; SISTEMA COMPLETO, 

COM 12 CORES, QUE POSSIBILITA TRABALHOS 

ALTAMENTE ESTÉTICOS, ATENDENDO OS MAIS 

EXIGENTES TIPOS DE RESTAURAÇÕES; * O SISTEMA DE 

COR É DISTRIBUÍDO ENTRE CORES PARA DENTINA (OA3, 



 
OA3 E OA3,5) E CORES PARA ESMALTE (A1, A2, A3, A3,5, 

A4, B1, B2, B3 E C2); *É COMPATÍVEL COM QUAISQUER 

SISTEMAS ADESIVOS; * POSSUI EFEITOS ÓPTICOS 

NATURAIS (OPALESCÊNCIA, FLUORESCÊNCIA E 

TRANSLUCIDEZ); * POSSUI CONSISTÊNCIA MACIA E NÃO 

PEGAJOSA; *É UMA RESINA COMPOSTA COM INDICAÇÃO 

DE PREENCHIMENTO DE 1MM EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE 

153 20,00  U 390514 RESINA OPALLIS FLOW A1- CONSISTÊNCIA: FLUIDA, 

PREENCHUMENTO: 2MM, COMPOSIÇÃO: BÁRIO-

ALUMÍNIO SILICATO, DIÓXIDO DE SILÍCIO 

NANOPORTICULADO, TEGDMA, BIS(EMA), BIS(GMA), 

CANFORQUIONA, COINICIADORES, CONCERVANTES E 

PIGMENTOS, FÁCIL APLICAÇÃO EM CAVIDADES DE 

DIFICIL ACESSO, NÃO ESCORRE DO LOCAL ONDE É 

APLICADO, PODE SER EMPREGADA COMO LINEAR 

(FORRAMENTO) EM DENTES ANTERIORES E 

POSTERIORES, MAIOR TEOR DE CARGA DO MERCADO: 

72% COM TAMANHO DE PARTICULA DE 0,05 A 5 

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

154 10,00  U 390514 RESINA OPALLIS FLOW A2- FLUIDA, PREENCHIMENTO: 

2MM, COMPOSIÇÃO: BÁRIOALUMÍNIO SILICATO, DIÓXIDO 

DE SILÍCIO NANOPORTICULADO, TEGDMA, BIS(EMA), 

BIS(GMA), CANFORQUIONA, COINICIADORES, 

CONCERVANTES E PIGMENTOS, FÁCIL APLICAÇÃO EM 

CAVIDADES DE DIFICIL ACESSO, NÃO ESCORRE DO LOCAL 

ONDE É APLICADO, PODE SER EMPREGADA COMO LINEAR 

(FORRAMENTO) EM DENTES ANTERIORES E 

POSTERIORES, MAIOR TEOR DE CARGA DO MERCADO: 

72% COM TAMANHO DE PARTICULA DE 0,05 A 5 

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

155 10,00  CX 441493 RESTAURADOR PROVISÓRIO IRM KIT- EMBALAGEM COM 

38G DE PÓ + 15 ML DE LIQUIDO. REGISTRO NA ANVISA 

10186370013 CONTÉM 1 UNIDADE NA CAIXA (PÓ E 

LÍQUIDO)  

156 20,00  FO 272036 REVELADOR: INDICADO PARA REVELAÇÃO DA IMAGEM 

DO EXAME NA PELÍCULA DE FILME EMBALAGEM COM 

500ML 

157 15,00  U 413354 SERINGA CARPULE COM REFLUXO FABRICADA EM AÇO 

INOXIDÁVEL, UTILIZADA PARA APLICAÇÃO DE 

ANESTESIA, COM REFLUXO, EVITA A INJEÇÃO ACIDENTAL 

DE ANESTÉSICO EM VASO SANGUÍNEO, TAMANHO 12,5CM 



 
EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

158 6,00  U 510027 SELADORA CM SELAGEM EMBALAGEM AUTOCLAVE 

BIVOLT - INDICADA PARA SELAGEM DE ENVELOPES 

PRÓPRIOS PARA ESTERELIZAÇÃO (FILME 

PLÁSTICO/PAPEL); RESISTENCIA PTC BLINDADA COM 

CONTROLE AUTOMATICO DE TEMPERATURA; BIVOLT 

AUTOMATICO (110/240 V ) SISTEMA INTEGRADO DE 

CORTE EM AMBAS ASREÇÕES ACIONAMENTO POR MEIO 

DE ALAVANCA COM TRAVA: SISTE AVISOS COM LEDS 

INDICATIVOS E BIPS SONOROS, NO TECLADO DE 

MEMBRANA; DESLIGAMENTOAUTOMATICO EM CASO DE 

INATIVIDADE POR 60 MINUTOS; POTENCIA 80W AREA DE 

SELAGEM (COMPRIMENTO) 30CM ESPESSURA DE 

SELAGEM 12MM; COMPACTA DIMENSÕES (L X A X P): 44,2 

X 12,5 X 30,5CM410027  

159 50,00  PA 406292 SUGADOR ODONTOLÓGICO DESCARTÁVEL- TUBO 

CONFECCIONADO EM PVC, TRANSPARENTE E ATÓXICO, 

ARAME EM AÇO ESPECIAL, DESENVOLVIDO PARA 

FIXAÇÃO IMEDIATA NA POSIÇÃO DESEJADA PELO 

PROFICIONAL. PONTEIRA CONFECCIONADA EM PVC 

MACIO, ATÓXICO, COLORIDO, VAZADA E AROMATIZADA 

ARTIFICIALMENTE TUTI-FRUTTI EMBALAGEM COM 40 

UNIDADES 

160 2,00  PA 406295 SUGADOR ENDODÔNTICO- TUBO CONFECCIONADO EM 

PVC, TRANSPARENTE E ATÓXICO. ARAME EM AÇO 

ESPECIAL, DESENVOLVIDO PARA FIXAÇÃO IMEDIATA NA 

POSIÇÃO DESEJADA PELO PROFISSIONAL. PONTEIRA 

CONFECCIONADA EM PVC MACIO, ATÓXICO, COLORIDO, 

VAZADA E AROMATIZADA ARTIFICIALMENTE TUTI-

FRUTTI EMBALAGEM COM 20 UNIDADES 

161 30,00  PA 406294 SUGADOR CIRURGICO DESCARTÁVEL ESTÉRIL- POSSUI 

TRÊS DIÂMETROS DE PONTAS, QUE PERMITEM SUGAR 

VÁRIAS SITUAÇÕES CIRURGICAS; SUGADOR EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE, ESTÉRIL, DESCARTÁVEL E ATÓXICO; 

TUBO COM EXCLUSIVA CURVATURA CONFECCIONADO EM 

PVC RÍGIDO; DIÂMETRO DO TUBO: 5MM; PONTEIRAS E 

PORTA-FILTRO CONFECCIONADO EM POLIETILENO DE 

ALTA DENSIDADE; DIÂMETRO DAS PONTEIRAS: 2,5MM E 

3,0MM  

162 20,00  CX 390777 SELANTE FLOUROSHIELD EMBALAGEM COM 1 SERINGA 

DE 2G E 3 PONTAS APLICADORAS  

163 30,00  U 433906 SONDA EXPLORADORA - INDICADA PARA AUXILIAR A 



 
LOCALIÇÃO DA ENTRADA DO CANAL RADICULAR, 

FABRICADOEM AÇO INOX AUTOCLAVAVEL, VALIDADE DE 

5 ANOS APÓS A DATA DE FABRICAÇÃO SINDESMÓTOMO 

PRODUZIDO EM AÇO INOVIDAVEL GRAVAÇÃO A LASER 

GARANTIA DE 2 ANOS CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO, TOTALMENTE AUTOCLAVÁVEL, UTILIZADO 

PARA AUXILIAR PROCEDIMENTOS ODONTOLGICOS E 

EXAMES CLINICOS  

164 15,00  U 413450 SINDESMÓTOMO PRODUZIDO EM AÇO INOVIDAVEL 

GRAVAÇÃO A LASER GARANTIA DE 2 ANOS CONTRA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, TOTALMENTE 

AUTOCLAVÁVEL, UTILIZADO PARA AUXILIAR 

PROCEDIMENTOS ODONTOLGICOS E EXAMES CLINICOS  

165 20,00  U 404886 TAÇA DE BORRACHA - INDICADO PARA PROFILAXIA 

SUAVE E SEM DOR. FABRICADA EM LÁTEX FLEXÍVEL E 

MACIO  

166 20,00  CX 406285 TIRA DE LIXA DE AÇO 4MM COM 12 UNIDADES- TIRAS EM 

AÇO INOX, SUPER MALEÁVEL COM APLICAÇÃO DE 

CAMADA REGULAR DE ABRASIVOS A BASE DE ÓXIDO DE 

ALUMÍNIO E CENTRO NEUTRO, O QUE FACILITA O PONTO 

DE CONTATO. INDICADA PARA REMOÇÃO DE EXCESSO DE 

AMÁLGAMA INTERPOSTO NAS AMEIAS CONTÉM 12 

UNIDADES NA CAIXA 

167 20,00  CX 406147 TIRA DE LIXA DE POLIÉSTER PARA ACABAMENTO 

PROXIMAL 4MM- COSTADO EM POLIÉSTER COM 

COBERTURA DE MICROPARTICULAS DE ÓXIDO DE 

ALUMÍNIO; POSSUI CENTRO NETRO PARA FACILITAR A 

INTRODUÇÃO NA AMEIA; GRADULAÇÕES: MÉDIA E FINA; 

MAIOR ADERÊNCIA DOS GRÃOS DE ÓXIDO DE ALUMÍNIO; 

MAIOR RESISTÊNCIA DEVIDO AO CONSTADO DE 

POLIÉSTER, SEM RUPTURA. DUAS GRANULAÇOES EM 1 

UNICO PRODUTO CONTÉM 50 UNIDADES NA CAIXA  

168 15,00  FO 429973 TRICRESOL FORMALINA FRASCO COM 10ML 

169 10,00  FO 453232 TESTE DE VITALIDADE FRASCO COM 200ML 

170 30,00  U 471688 TESOURA ÍRIS RETA EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

171 20,00  U 471689 TESOURA ÍRIS CURVA EMBALAGEM COM 1 UNIDADE 

172 5,00  FO 429586 VERNIZ CAVITINE... EMBALAGEM COM 10ML 

173 5,00  FO 428166 VERNIZ FORRADOR COM FLÚOR. EMBALAGEM COM 15ML 



 
1.1.1. Em atendimento a Recomendação Administrativa, decorrente de Procedimento 
Administrativo nº. MPPR 0152.21.000044-3, da Gepatria / UVA/PR, com a finalidade de 
incentivar a competitividade entre os licitantes, somente será divulgado o preço máximo 
estimado pela Administração após a fase de lances. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.3.1 Serão aceitos somente protocolos de revalidação caso tenham sido protocolados em 
até 06 (seis) meses antes do seu vencimento (art. 12º, § 6º da Lei Federal nº 6.360/1976). 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Os itens são fundamentais para a execução de todas as atividades e atendimentos 

relacionados à Odontologia da Secretaria Municipal de Saúde, executados em todas as 

Unidades Básicas de Saúde do Município pelas Equipes de Saúde Bucal. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
1.2. A aquisição visa suprir, a demanda decorrente das necessidades existentes nos 

Estabelecimentos de Saúde da Fundação, conforme critérios definidos pela Fundação. 

1.3. Será observada a Recomendação Administrativa da Gepatria – Grupo Especializado na 

Proteção do Patrimônio Público e no Combate a Improbidade Administrativa, constante no 

Procedimento Administrativo nº. MPPR 0152.21.000044-3, da Regional de União da Vitória 

Paraná. 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
5.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 

e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
7.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do (a) 

autorização de fornecimento, em remessa parcelada, no seguinte endereço: Rua Rui Barbosa, 

203, Centro, Paulo Frontin/PR -na Fundação Municipal de Saúde. 

7.2. As embalagens externas devem mencionar as condições corretas de armazenamento 

do produto, entre elas, temperatura, umidade, empilhamento, entre outras. 

7.3. O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de 

validade inferior aos especificados nos itens 6.4 e 6.5, ressalvados os casos de interesse da 

Administração, desde que exista solicitação prévia do Contratado e justificativa expressa do 



 
órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o 

quantitativo não utilizado.  

7.3.1. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da 

entrega. 

7.3.2. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pelo 

Contratante 60 (sessenta) dias antes do vencimento do produto. 

7.3.3. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação do Contratante. 

7.3.4. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de 

troca, a nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por 

troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem. 

7.4. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos, lote a 

lote, a ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 

2.814/1998 do Ministério da Saúde, quando  aplicável. 

7.5. O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotulagem e bula devem 

estar em conformidade com a legislação sanitária e com o Código de Defesa do Consumidor. 

7.6. No caso de soros e soluções parentais de grande volume, o produto deve vir protegido 

individualmente, com invólucro plástico ou similar, devidamente selado. 

7.7.  No caso de produtos acondicionados em bisnagas, elas deverão apresentar lacre no 

bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

7.8. Os aplicadores que acompanham cremes, pomadas ou geleias ginecológicas devem 

estar protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

7.9. Havendo necessidade técnica ou administrativa, o licitante poderá encaminhar os 

produtos entregues para análise, em laboratórios analíticos - certificadores habilitados para 

atestar a conformidade às exigências e requisitos de qualidade a serem cumpridos por 

fabricantes e fornecedores (art. 3º da Portaria MS/GM nº 1.818/1997). 

7.10. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta.  

7.11. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.12. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.12.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 



 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, conforme o 

Decreto Municipal nº. 20 de 24 de abril de 2020. 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, procedência e número 

do lote e prazo de validade. 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.7. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) 

para os produtos abrangidos pela RDC nº 39, de 14 de agosto de 2013” 

9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores do Município, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte da entrega do bem, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 



 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 e Decreto Municipal nº. 20 de 24 de abril 

de 2020 (consolidado) será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis 

mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

13. DO PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro de Fornecedores ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências para sua regularização. 



 
13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de 

Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta aos sistemas eletrônicos disponíveis para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao Cadastro de Fornecedores. 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, inclusive Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), conforme procedimento 

previsto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 1.234 de 11 de janeiro de 

2012, alterada pela Instrução Normativa nº. 2145, de 26 de junho de 2023 ( Dec. 

Municipal 269/2023). 

 

13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 



 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
                                                            365 

14. DO REAJUSTE  
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA -

IBGE ( Índice de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 



 
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. O adjudicatário, no prazo de 5 (cinco dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco) do 

valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, 

conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações 

contratuais. 

15.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

15.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda; 

1452.2. Seguro-garantia; 

152.3. Fiança bancária. 

15.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 

15.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

15.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 

(cinco.) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

15.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 

contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 

8666/93). 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 



 
a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: 

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do 
Município, com o consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo 
de até cinco anos. 
v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

16.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

16.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

16.5.1.  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2.  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3.  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 



 
16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e 

demais locais indicados pela legislação. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor a serem 

atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços são sigilosos, nos termos do art. 15 do Decreto nº 

10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 

2012 

17.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário. 

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 



 
18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS  
18.1.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
19.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Fundação Municipal de Saúde de Paulo Frontin/PR para o 
exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Cod. 
Red. 

Un. 
Orç. 

Proj/Ativ Elemento 
Despesa 

Compl. do 
Elemento 

Saldo 
Disponível 

Valor 
Previsto 

19 03.01 2.042 3.3.90.30.00.00.0
0.00. 

3.3.90.30.10.00.0
0.00. 

R$ 
269.393,28 

R$ 
99.272,99 

8 03.01 2.041 3.3.90.30.00.00.0
0.00 

3.3.91.30.10.00.0
0.00 

222.888.,0
0 

220.000,00 

Total 319.272,99 
 

 

Município de Paulo Frontin, 27 de junho de 2023.  

 

 

Bruna Cristina Markevicz 

Diretora Presidente da Fundação Municipal de Saúde 

 

  



 
TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

O conteu do do Termo de Refere ncia esta  detalhado de tal forma que propicia o 

conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros licitantes as 

informaço es necessa rias a  boa elaboraça o de sua proposta, mediante regras estabelecidas 

neste Termo de Refere ncia. 

Verifico que existe disponibilidade financeira, conforme Parecer Conta bil e que a 

despesa respeita e esta  adequada com as Leis Orçamenta rias Municipais. 

Dessa forma, preenchido os requisitos legais e ainda analisando sob a o tica da 

oportunidade, convenie ncia e releva ncia para o interesse pu blico, resolvo APROVAR o Termo 

de Refere ncia submetido a ana lise. 

 

Município de Paulo Frontin, 27 de junho de 2023.  

 

 

BRUNA CRISTINA MARKEVICZ 

Presidente da Fundaça o Municipal de Sau de 

 

 

 

MARCOS PAULO ROMANHIUK 

Prefeito Municipal em Exercí cio 

  



 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN/PR  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAULO FRONTIN, por meio do(a) por meio do(a) 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO do MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN/PR, 

sediado(a) Rua Rui Barbosa, 204, Centro, Paulo Frontin / PR, inscrita no inscrito no CNPJ sob 

n.º 80.059.918/0001-45, neste ato representado(a) pelo(a) Diretora Presidente da Fundação 

Municipal de Saúde de Paulo Frontin/Pr, Sra. Bruna Cristina Markevicz, nomeado(a) pela  

Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portadora da CI/RG 

nº. , inscrita no CPF nº.  nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de 

...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, especificado(s) no(s) item(ns)  1 à 107 do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especific

ação 

Marca  

(se exigida 

Modelo 

(se exigido no 

Unidade Quantidad

e 

Valor 

Un 

Prazo validade 



 
no edital) edital) 

        

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Departamento de Compras e Licitação do Município de Paulo 

Frontin/Pr. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) sua assinatura, 

não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 



 
6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

6.9.2. A pedido do fornecedor.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19 e Decreto Municipal 

nº. 144 de 16 de março de 2022. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 



 
8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 

§1º do Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 

de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

Anexo da Ata de Registro de Preços 
Cadastro de Reserva 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
PROCESSO LICITATÓRIO PE XX/2023   PROTOCOLO xx.xxx.xxx-xx 

 

FORNECEDOR 

CNPJ - NOME EMPRESA 

ITEM VALOR UNITÁRIO 

REGISTRADO 

CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  

 

 

FORNECEDOR 

CNPJ – NOME EMPRESA 

ITEM VALOR UNITÁRIO 

REGISTRADO 

CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  

 

  



 
MODELO 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

COMPRA 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A EMPRESA .............................................................   

 

 

meio do(a) DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO do MUNICÍPIO DE PAULO 

FRONTIN/PR, sediado(a) Rua Rui Barbosa, 204, Centro, Paulo Frontin / PR, inscrita no 

inscrito no CNPJ sob n.º 80.059.918/0001-45, neste ato representado(a) pelo(a) Diretora 

Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Paulo Frontin/Pr, Sra. Bruna Cristina 

Markevicz, nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de 

....... de ....., portadora da CI/RG nº.     , inscrita no CPF nº.  doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, 

do Decreto Municipal nº. 144 de 16 de março de 2022, Decreto Municipal n.º 002/2007 de 

11/01/2007 e Decreto Municipal n.º 010/2013 de 25/02/2013, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro 

de Preços nº  ....../20...,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 



 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais odontológicos, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1      

2      

3      

...      

 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma 

do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Fundação Municipal de Saúde de Paulo Frontin/Pr, para o 

exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Cod. 
Red. 

Un. 
Orç. 

Proj/Ativ Elemento 
Despesa 

Compl. do 
Elemento 

Saldo 
Disponível 

Valor 
Previsto 

19 03.01 2.042 3.3.90.30.00.00.0
0.00. 

3.3.90.30.10.00.0
0.00. 

R$ 
269.393,28 

R$ 
99.272,99 

8 03.01 2.041 3.3.90.30.00.00.0
0.00 

3.3.91.30.10.00.0
0.00 

222.888.,0
0 

220.000,00 

Total 319.272,99 
 



 
4.2. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

4.3. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

5. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

5.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

8. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital;  

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 



 
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

14.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 

1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

14.3. É eleito o Foro da Comarca de Mallet/Pr para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  



 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

  



 
ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° 04      Ano: 2023                                             

DADOS DO FORNECEDOR 
Fornecedor:                                                                                                                                                                                              
CNPJ/CPF:                                                          Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                                                                                                                                                                       
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 
 

Constitui objeto desta licitação: Registro de Preço para aquisição de MATERIAIS 

ODONTOLÓGICOS relacionados a seguir, destinados ao atendimento da Fundação Municipal 

de Saúde de Paulo Frontin/Pr. 

1. Especificações técnicas: 

Item Descrição  
Exigências 

complementares - 
Apresentação 

Qtd. 
Valor 

Unitário 
Bruto 

Valor 
Total 
Bruto 

Valor 
Unitário s/ 

ICMS 

Valor 
Total s/ 

ICMS 

Alíquota % 
ICMS 

         

 

2. A validade da proposta e  de 90 (noventa) dias. 

3. No preço proposto já estão incluídos todos os tributos e demais encargos incidentes na 

operação.  

3.1. Nas operações previstas com o benefício do ICMS estabelecido no Convênio ICMS nº 

26/2003 - CONFAZ, o valor da proposta não poderá ser maior do que o máximo UNITÁRIO 

estimado para o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”. 

3.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS nº 26/2003 - CONFAZ deverão, 

de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço 

desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o 

percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 

3.3 Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.1 e que participar da 

licitação com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço 

líquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido 

no Edital. 

3.4 Quando aplicável, a proposta deve observar os limites do Preço de Fábrica (PF) ou, em 

caso de aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços – CAP, do Preço Máximo de Venda ao 



 
Governo (PMVG), definidos pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – 

CMED/ANVISA. 

4. A empresa vencedora e  responsa vel pela qualidade e integridade do produto durante o 
perí odo de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe a  
empresa Contratada efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislaça o vigente. 

5. Somente serão aceitos requerimentos de revalidação que tenham sido protocolados em até 

06 (seis) meses antes do seu vencimento (art. 12º, § 6º, da Lei Federal nº 6.360/1976). 

6. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas, conforme o item 1.2 do Termo 

de Referência (Anexo I do Edital). 

 

Local e data 

________________________________ 

Representante Legal 

  



 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

(timbre ou identificação do licitante) 

 

XXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXX e do CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei: 

 

1º. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO: 

O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

 
2º. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 
qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. 
XXXIII da Constituição Federal. 

 

3º. REQUISITOS DO NEPOTISMO: 
Que os sócios ou administradores não possuem de cônjuges, companheiros ou parentes na 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de autoridades ou servidores 
comissionados da própria pessoa jurídica, além de empresas em que os indivíduos sejam 
sócios, dirigentes ou empregados, observando o estreito cumprimento do Prejulgado n.º 9 do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná e art. 6º da Lei Orgânica Municipal. 
Que os sócios da empresa ou seus administradores ou funcionários, nos termos do art. 9.º, 
caput, da Lei n.º 8.666/93, não participaram na licitação, ainda que indiretamente, como 
servidor da pessoa jurídica contratante, não sendo servidor efetivo ou comissionado. 
Que os sócios ou administradores ou funcionários não possuem cônjuge, companheiro ou 
parente em qualquer grau de servidor da pessoa jurídica contratante ou empresa integrada 
por referidos sujeitos, não existindo qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista entres os indivíduos ou a empresa integrada por eles e o 
servidor (art. 9.º, § 3.º, da Lei n.º 8.666/93), ainda que formalmente não declarado. 
 
4º. REQUISITO IDONEIDADE: 

Que na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que não 
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 
suas esferas. 
 



 
5º. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

Declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4° da Lei n° 
10.520 de 17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante 
do presente edital. 

 

6º. DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGOS – ART. 94 DA LEI 8213/1991 

Declara que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Que está ciente que a declaração falsa ensejará responsabilidade civil, penal e administrativa 
além da declaração de nulidade e recomposição do erário municipal 

 

Local e data. 

 

________________________________ 

Nome e carimbo do representante legal 

 

  



 
ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 

XXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXXXXXXXXX, CPF n.º 

XXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXX, n.º XXXXXXXXXXXXX, Cidade 

XXXXXXXXXXXXXX, Estado XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXX, e do 

CPF nº XXXXXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXXXXX, n.º XXXXXXXXXXX, 

Cidade XXXXXXXXXXX, Estado XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 

gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico nº XXXXXX/XXXX, 

podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e 

Contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos 

os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

 

Local e data. 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 

 

 

 

                                                           
1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia autenticada do documento oficial de identidade do outorgado. 


